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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLEUSA VEDANA
AGRAVANTE : JOEL MIGUEL DE SOUZA
ADVOGADOS : GENARO JOSÉ BARONI BÓRGES - RS004471

LEONARDO GONÇALVES MURARO - RS046022
FABIULO VEDANA DE SOUZA - SC053779

AGRAVADO : GERALDO SCUSSEL
AGRAVADO : VERA LUCIA BERTOL SCUSSEL
ADVOGADOS : IUMAR JUNIOR BALDO - RS076470

RODRIGO SAMUEL LUDWIG - RS112868
MARCIO LUIZ SIMON HECKLER - RS85295

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FIANÇA
PRESTADA SEM OUTORGA UXÓRIA. NULIDADE ARGUIDA
PELO CÔNJUGE QUE DEU CAUSA AO VÍCIO. BOA-FÉ
OBJETIVA. SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a validade de fiança
prestada sem outorga uxória.
2. A parte agravante sustenta que a controvérsia não demanda
reexame de provas ou interpretação de cláusulas contratuais, mas
sim revaloração jurídica de fatos incontroversos, afastando a
incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ. Argumenta que o acórdão
recorrido violou o  III, do Código Civil e divergiu da art. 1.647,
Súmula 332 do STJ, que preconiza a ineficácia total da garantia
em caso de ausência de outorga uxória.
3. O Tribunal de origem concluiu que o fiador, ao assinar o
contrato em nome próprio e de sua esposa sem autorização,
violou a boa-fé objetiva e o princípio da vedação ao
comportamento contraditório ( ),venire contra factum proprium
mantendo a validade da garantia em relação ao patrimônio do
próprio fiador.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a fiança prestada
sem outorga uxória pode ser considerada válida em relação ao
patrimônio do fiador, quando este age de forma contraditória e em
violação à boa-fé objetiva.
III. Razões de decidir
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5. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça que, embora reconheça a regra da
ineficácia total da fiança sem outorga uxória ( ,Súmula 332/STJ)
admite sua mitigação nos casos em que a conduta do fiador viola
o princípio da boa-fé objetiva, como na hipótese de suscitar
nulidade à qual ele mesmo deu causa (venire contra factum
proprium). Incidência da Súmula 83/STJ.
6. A pretensão de rever a conclusão do Tribunal de origem, de que
o fiador agiu de forma contraditória e violou a boa-fé, demanda,
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, providência vedada em sede de recurso especial, nos
termos da  A análise do caso não se confunde com Súmula 7/STJ.
mera revaloração jurídica de fatos incontroversos, pois a parte
recorrente, em verdade, contesta a própria conclusão fática da
Corte de origem sobre a existência de má-fé.
7. A parte agravante não demonstrou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que sustentem sua tese, nem
evidenciou distinção entre os julgados mencionados na decisão
agravada e o caso em exame.
IV. Dispositivo
8. Agravo em Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FIANÇA
PRESTADA SEM OUTORGA UXÓRIA. NULIDADE ARGUIDA
PELO CÔNJUGE QUE DEU CAUSA AO VÍCIO. BOA-FÉ
OBJETIVA. SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a validade de fiança
prestada sem outorga uxória.

2. A parte agravante sustenta que a controvérsia não demanda
reexame de provas ou interpretação de cláusulas contratuais, mas
sim revaloração jurídica de fatos incontroversos, afastando a
incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ. Argumenta que o acórdão
recorrido violou o  III, do Código Civil e divergiu da art. 1.647,
Súmula 332 do STJ, que preconiza a ineficácia total da garantia
em caso de ausência de outorga uxória.

3. O Tribunal de origem concluiu que o fiador, ao assinar o
contrato em nome próprio e de sua esposa sem autorização,
violou a boa-fé objetiva e o princípio da vedação ao
comportamento contraditório ( ),venire contra factum proprium
mantendo a validade da garantia em relação ao patrimônio do
próprio fiador.
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a fiança prestada
sem outorga uxória pode ser considerada válida em relação ao
patrimônio do fiador, quando este age de forma contraditória e em
violação à boa-fé objetiva.

III. Razões de decidir

5. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça que, embora reconheça a regra da
ineficácia total da fiança sem outorga uxória ( ,Súmula 332/STJ)
admite sua mitigação nos casos em que a conduta do fiador viola
o princípio da boa-fé objetiva, como na hipótese de suscitar
nulidade à qual ele mesmo deu causa (venire contra factum
proprium). Incidência da Súmula 83/STJ.

6. A pretensão de rever a conclusão do Tribunal de origem, de que
o fiador agiu de forma contraditória e violou a boa-fé, demanda,
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, providência vedada em sede de recurso especial, nos
termos da  A análise do caso não se confunde com Súmula 7/STJ.
mera revaloração jurídica de fatos incontroversos, pois a parte
recorrente, em verdade, contesta a própria conclusão fática da
Corte de origem sobre a existência de má-fé.

7. A parte agravante não demonstrou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que sustentem sua tese, nem
evidenciou distinção entre os julgados mencionados na decisão
agravada e o caso em exame.

IV. Dispositivo

8. Agravo em Recurso Especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento. Sustenta, em síntese, que a controvérsia não demanda
o reexame de provas ou a interpretação de cláusulas contratuais, mas sim a
revaloração jurídica de fatos incontroversos, afastando a incidência das Súmulas 5 e 7
do STJ.

Argumenta que o acórdão recorrido, ao manter a validade da fiança
prestada pelo cônjuge varão sem a devida outorga uxória, violou frontalmente o
disposto no  III, do Código Civil, e divergiu do entendimento consolidado na art. 1.647,

Documento eletrônico VDA51567642 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:19:21
Código de Controle do Documento: c8fb6a71-94d0-416e-9891-511fd60ffaec



Súmula 332 desta Corte Superior, que preconiza a ineficácia total da garantia em tal
hipótese.

Requer, por fim, o conhecimento e provimento do recurso para reformar
integralmente o acórdão de origem.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

II. Inicialmente, quanto ao pedido contrarrecursal de condenação da
parte recorrente nas penas da litigância de má-fé, cumpre destacar que
o Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento da “impossibilidade
de se apreciar a presença de litigância de má-fé, sugerida em
contrarrazões, pois não há como, por meio da referida via processual,
piorar a situação da recorrente” (  Relator MinistroAREsp 571.705/RN,
Paulo de Tarso Sanseverino, , servindo tal peça processual 02/06/2016)
“apenas para impugnar os fundamentos de eventual recurso interposto,
com o intuito de manutenção da decisão exarada" (AgInt no

 Quarta Turma, Relator Ministro Luis FelipeREsp 1.591.925/RS,
Salomão, julgado em  DJe . 15/03/2018,  20/03/2018)

(...)

III. O recurso não merece admissão.

Ao deliberar acerca da questão controvertida, a Câmara Julgadora
delineou os seguintes fundamentos:

"Dessa forma, com fundamento no artigo 276, do CPC, no artigo 1.650º,
do CC, e no princípio da boa-fé, não procede o pedido de nulidade da
fiança prestada pelo garantidor Joel ficando a garantia adstrita aos bens
de Joel, sem alcançar os bens de sua ex-esposa.

(...)
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Assim, há de ser mantida a decisão recorrida, nos seus exatos termos."

Assim sendo, a alteração das conclusões firmadas na decisão
impugnada, tal como pretendida nas razões recursais, demandaria
necessariamente o reexame da relação contratual estabelecida e a
incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em
sede de recurso especial, a teor das Súmulas 5 (“A simples interpretação
de clausula contratual não enseja recurso especial.“) e 7 (“A pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial.”) do Superior
Tribunal de Justiça.

(...)

IV. Diante do exposto, NÃO ADMITO o recurso especial.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida, que
analisou as situações jurídicas postas.

No caso concreto, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, ao analisar
o conjunto fático-probatório, concluiu que o recorrente JOEL MIGUEL DE SOUZA, ao
prestar a fiança e assinar o contrato de locação por si e por sua então esposa,
CLEUSA VEDANA, sem que esta tivesse outorgado poderes para tanto, agiu de forma
a criar uma nulidade da qual agora pretende se beneficiar.

A Corte de origem aplicou o princípio da boa-fé objetiva e a vedação ao
comportamento contraditório ( ) para afastar a alegaçãovenire contra factum proprium
de nulidade total da garantia, mantendo-a hígida em relação ao patrimônio do próprio
causador do vício.

Portanto, uma vez constatado pela Corte de origem que o agravante
assinou o contrato em seu nome e de sua esposa, criando, assim a nulidade com
declaração falta, qual seja, a de que ela estava conivente com o termo assinado, não
pode, agora, suscitar a nulidade pela suposta oposição dela beneficiando-se da
nulidade que criou.

Tal entendimento está em perfeita sintonia com a jurisprudência
consolidada deste Superior Tribunal de Justiça, que, embora reafirme a regra geral da
Súmula 332, tem admitido sua mitigação em circunstâncias excepcionais onde a
conduta do fiador viola a boa-fé objetiva, como na hipótese de ocultação do estado civil
ou, como no caso, na prática de ato que gera a nulidade que ele mesmo,
posteriormente, invoca em seu favor.

Assim, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
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conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE ANULAÇÃO DE FIANÇA. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA
AUSÊNCIA DE OUTORGA UXÓRIA. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
INCIDÊNCIA DA  JULGADO EM HARMONIA COM A SÚMULA 332/STJ.
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
DISTRIBUIÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO
VERBETE SUMULAR N. 83/STJ.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão concluiu que a fiança foi prestada sem a anuência do
cônjuge, o que inviabilizaria sua validade. Súmulas 5 e 7/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a fiança prestada
sem autorização de um dos cônjuges implica ineficácia total da garantia
(Sumula 332/STJ), salvo se o fiador emitir declaração falsa, ocultando
seu estado civil de casado. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Os argumentos da insurgente no sentido da exorbitância do valor
delimitado no julgado a título de honorários advocatícios - fixação em
10% do valor do proveito econômico - não prosperam, pois, além de ser
esse percentual razoável e proporcional, atende ao regramento legal.
Precedentes.

4. Agravo interno desprovido. ( AgInt no  Rel. AREsp 1729401/PR,
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em

 DJe )08/03/2021,  15/03/2021.

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE
LOCAÇÃO. FIANÇA SEM OUTORGA UXÓRIA. VALIDADE.
QUALIFICAÇÃO DO CÔNJUGE COMO SOLTEIRO.

AUSÊNCIA DE BOA-FÉ. ACÓRDÃO MANTIDO. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.

1. O entendimento desta Corte pacificou-se no sentido de que a fiança
prestada sem autorização de um dos cônjuges implica a ineficácia total
da garantia (Sumula 332/STJ), salvo se o fiador emitir declaração falsa,
ocultando seu estado civil de casado.
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2. No caso dos autos, a Corte de origem, mediante análise do contexto
fático-probatório dos autos, concluiu que a fiança prestada no contrato
de locação em análise foi prestada mediante declaração falsa do fiador
acerca de seu estado civil, não sendo possível reconhecer a nulidade
integral da garantia, sob pena de o fiador ser beneficiado por sua própria
torpeza. Incidência da Sumula 83/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta REsp n. 1.345.901/SP,
Turma, julgado em  DJe de 25/4/2017,  12/5/2017.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.
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Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

No presente feito, o Tribunal de origem, soberano na análise das provas,
assentou expressamente que a conduta do recorrente JOEL MIGUEL DE SOUZA
violou a boa-fé objetiva, configurando comportamento contraditório.

A revisão da premissa suscitada pela parte recorrente de rever o julgado
impugnada para decidir se a conduta do fiador configurou ou não má-fé ou violação da
boa-fé, exigiria, inevitavelmente, uma nova incursão nos elementos de prova e nas
circunstâncias fáticas que permearam a celebração do contrato de fiança, o que
encontra óbice intransponível na Súmula 7/STJ.

Não se trata, como alega a parte agravante, de mera revaloração jurídica
dos fatos. A revaloração é admitida quando, a partir de um quadro fático imutável e
expressamente delineado no acórdão recorrido, se atribui uma qualificação jurídica
diversa.

No caso, a parte recorrente não busca apenas um novo enquadramento
jurídico para o fato incontroverso da ausência de assinatura, mas contesta a própria
conclusão fática do Tribunal de origem sobre a existência de má-fé e comportamento
contraditório, o que é matéria de prova.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.
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2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.
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Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se limitar a
afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à moldura legal
pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise fática
estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que,
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
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reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie, eis que já fora fixado em seu grau máximo.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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